
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 378.706 - SP (2016/0298927-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RENATO ISNARD KHAIR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUAN SOUZA DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ALTERAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. REGIME 
PRISIONAL. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
MODO FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA. ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).
3. Concluído pelo Tribunal de origem, com base na expressiva e na variada 
quantidade de droga apreendida (mais de 2,5 kg de maconha; mais de 1/2 kg de 
cocaína; e quase meio litro de lança perfume) que o paciente se dedica ao tráfico 
de drogas, a modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante 
da Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus. (Precedentes).
4. Fixada a pena definitiva em 8 anos de reclusão, como resultado da aplicação da 
regra do concurso material entre os delitos de tráfico de drogas e de porte ilegal 
de munição, revela-se correta a imposição do regime inicial fechado 
(imediatamente mais grave segundo o quantum da sanção aplicada), tendo em 
vista a quantidade e a natureza de uma das drogas apreendidas (mais de meio 
quilo de cocaína), nos exatos termos do art. 33, § 2º, "a", e § 3º, c/c o art. 59, 
ambos do Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
5. É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, pela falta do atendimento do requisito objetivo, nos termos do art. 44, I, do 
Código Penal. 
6. Consoante firmado pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
HC n. 126.292/SP (Rel. Min. Teori Zavascki, em 17/02/2016), "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
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constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal". Reconhecida a repercussão geral do tema, esse 
posicionamento foi reafirmado no Plenário Virtual, em 11/11/2016.
7. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 378.706 - SP (2016/0298927-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RENATO ISNARD KHAIR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUAN SOUZA DE OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de LUAN SOUZA DE OLIVEIRA, em que se aponta como autoridade 
coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta nos autos que o paciente foi condenado à pena de 9 anos de reclusão, em 
regime inicial fechado, e ao pagamento de multa de 520 dias-multa, como incurso nos arts. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, 16 da Lei n. 10.826/2003 e 180, caput, do CP.

Em sede recursal, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo 
defensivo, tão somente, para absolver o paciente pelo delito de receptação dolosa, 
redimensionando a pena para 8 anos de reclusão, mais pagamento de 510 dias-multa.

Neste writ, alega a impetrante manifesto constrangimento ilegal, pois, embora o 
paciente seja primário, possua bons antecedentes, não integre organização criminosa nem se 
dedique ao tráfico de drogas, a Corte de origem deixou de aplicar o redutor do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, com base em elemento inidôneo, a saber a quantidade de droga apreendida.

Alega também que a gravidade abstrata e a hediondez do delito não são 
argumentos válidos para a imposição do regime mais grave, conforme preceitua às Súmulas 718 
e 719 do STF. 

Defende, também, a possibilidade de substituição da pena corporal por restritivas 
de direito, uma vez que preenchidos os requisitos legais.

Por fim, sustenta que, sendo primário e de bons antecedentes, a negativa de 
recorrer em liberdade viola o princípio da presunção de inocência.

Requer, assim, a aplicação do redutor no grau máximo, a fixação do regime 
aberto e o deferimento da permuta legal.

Liminar indeferida (e-STJ, fls. 32-33)
Informações prestadas (e-STJ, fls. 44-45 e 81-115).
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 

119-122).
 É o relatório. 
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Constituição Federal". Reconhecida a repercussão geral do tema, esse 
posicionamento foi reafirmado no Plenário Virtual, em 11/11/2016.
7. Habeas corpus não conhecido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se identifica o alegado constrangimento sustentado pela defesa.
O Tribunal de origem manteve afastada a incidência do redutor do art. 33, § 4º, da 

Lei de Drogas pelos seguintes motivos:

Não há que se falar em incidência do redutor previsto no § 4º, do artigo 33, 
da Lei de Tóxicos. Tanta droga e na variedade encontrada (mais de 2,5 kg 
de maconha; mais de meio kg de cocaína; e quase meio litro de lança 
perfume) evidenciam que os réus, se não integravam organização 
criminosa, se dedicavam, pelo menos, às atividades criminosas. A respeito, 
reitero meu entendimento inúmeras vezes manifestado:
Tais circunstâncias, em linha de coerência com diversos julgados 
pretéritos, geram, no meu entender, presunção de não-satisfação das 
condições previstas no § 4º, do artigo 33, das Lei de Tóxicos. Noutras 
palavras, infere-se delas que o sentenciado, se não integra/integrava 
efetivamente organização criminosa, que ele, pelo menos, se dedicava à 
atividade criminosa (no caso, ao tráfico) para se manter, garantir renda. Em 
tal caso, cabia-lhe afastar essa presunção (inversão de ônus da prova) de 
modo válido e convincente, o que não aconteceu (e-STJ, fls. 19-20). 

Inicialmente, convém destacar que a individualização da pena, como atividade 
discricionária vinculada do julgador, será revista apenas nas hipóteses de manifesta ilegalidade 
ou arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência 
e o princípio da proporcionalidade. 

Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Como é cediço, o legislador ao instituir o referido benefício legal, teve como 
objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais traficantes, não alcançando, 
assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes um meio de vida.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das 
demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem servir para a modulação de tal índice ou até 
mesmo para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente 
com o narcotráfico (RHC 72.118/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/10/2016, DJe 26/10/2016 e AgRg no REsp 1.442.055/PR, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015).
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Na hipótese, observa-se que a instância antecedente concluiu, motivadamente, 

pela dedicação do paciente ao tráfico ilícito de entorpecentes, tendo em vista a quantidade e a 
diversidade de drogas apreendidas (mais de 2,5 kg de maconha; mais de meio kg de cocaína; e 
quase meio litro de lança perfume).

Desse modo, assentado pelas instâncias antecedentes, soberanas na análise dos 
fatos, que o paciente faz do comércio ilícito de entorpecentes uma atividade habitual, a 
modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

A propósito:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  
ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS  QUE  EMBASAM  A CONCLUSÃO DE 
QUE O PACIENTE FAZIA DO TRÁFICO O SEU MEIO DE VIDA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.     
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
CIRCUNSTÂNCIA  QUE  TAMBÉM EVIDENCIA A  DEDICAÇÃO  DO  
PACIENTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME  PRISIONAL  E  
SUBSTITUIÇÃO  DA PENA PRIVATIVA   DE   LIBERDADE   POR   
RESTRITIVA   DE  DIREITOS.  TESES PREJUDICADAS  PELO  NÃO  
REDIMENSIONAMENTO  DA PENA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção   do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante  da  utilização crescente  
e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade  
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via  recursal  própria,  
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
2. Rever o entendimento externado pela Corte de origem para o fim de 
aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, no caso,  
demandaria  o reexame do conjunto fático-probatório, inviável em sede de 
habeas corpus.
3.  Ademais,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 
firmou-se  no  sentido  de  que  não  há  ilegalidade na negativa de aplicação  
da  causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33  da  Lei  
11.343/2006  quando  a  quantidade  e  a  natureza  das substâncias  
apreendidas  permitem  aferir  que o agente se dedica a atividade criminosa.
4.  Mantida a condenação em patamar superior a 4 (quatro) anos, fica 
prejudicado   o  pleito  de  alteração  do  regime  prisional  e  de substituição  
da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva de direitos,  ressaltando-se,  
no  ponto,  que  o  paciente encontra-se cumprindo pena em regime 
semiaberto.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 353.309/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 31/05/2016).

Quanto ao regime prisional, melhor sorte não socorre ao impetrante, pois o 
acórdão impugnado trouxe fundamento válido para a imposição do regime mais grave, conforme 
trecho a seguir transcrito:
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"Finalmente, mantenho o regime prisional imposto. A quantidade da pena 
imposta (igual e superior a 8 anos de prisão), as circunstâncias dos fatos 
(traficavam cocaína, droga sabidamente de alta letalidade e que produz 
efeitos devastadores sobre seus usuários) e também a própria hediondez do 
crime de tráfico justificam plenamente o rigor adotado. A este respeito, 
anoto o que segue:
Quanto ao regime prisional, tenho que deve ser atendido o disposto no 
artigo 2º, § 1º, da Lei dos Crimes Hediondos, disposição expressa que, a 
menos que se queira decidir contra legem, deve regular o caso. Referido 
dispositivo legal foi editado pelos Poderes Competentes, gozando, até prova 
em contrário, de presunção de constitucionalidade.
Não é escusado dizer que, sob a minha ótica, tal dispositivo legal (art. 2º, § 
1º) - assim como ocorria com o antigo, que impunha o regime integral 
fechado não padece do vício da inconstitucionalidade, por justamente 
regular e prever o tratamento penal mais rigoroso que os autores de crimes 
hediondos ou a eles equiparados devem ter, por previsão constitucional 
(CF, art. 5º, XLIII).
Quanto à individualização da pena (CF, art. 5º, XLVI), ela será observada 
no curso da execução penal." (e-STJ, fls. 24-25)

Com efeito, a obrigatoriedade do regime inicial fechado aos sentenciados por 
crimes hediondos e os a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração de 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC 111.840/ES. 

Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção 
e à reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento 
às diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, na hipótese de condenado por crime de tráfico de 
drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
preponderância a natureza e a quantidade de substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

In casu, embora o paciente seja primário e a pena tenha sido estabelecida em 8 
(oito) anos de reclusão, revela-se correta a imposição do regime inicial fechado (imediatamente 
mais grave segundo o quantum da sanção aplicada), tendo em vista a aferição desfavorável das 
circunstâncias do fato, na primeira fase da dosimetria da pena – a quantidade e a natureza de 
droga (art. 33, § 2º, "a", e § 3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal, e art. 42 da Lei n. 
11.343/2006).

Nesse sentido:

"DIREITO PENAL.  HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA   DE   RECURSO   
ESPECIAL.   DOSIMETRIA.  PRIMARIEDADE. DETRAÇÃO.  TEMAS  
NÃO  ENFRENTADOS  PELA  CORTE DE ORIGEM. COGNIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  
CONDENAÇÕES ANTERIORES. DECURSO  DO  PRAZO  PREVISTO  
NO ART. 64, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO  DE 
MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. MAUS    ANTECEDENTES.    DEDICAÇÃO    
ÀS    ATIVIDADES   CRIMINOSAS. CIRCUNSTÂNCIAS  QUE  
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IMPEDEM  A APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06.    
REGIME   INICIAL   FECHADO.   CIRCUNSTÂNCIA   JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL.    QUANTIDADE    DE   DROGA   APREENDIDA.   
ADEQUAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO   DE  PENA.  REQUISITO  OBJETIVO  
NÃO  PREENCHIDO.  NÃO CONHECIMENTO.
[...]
5.  Devidamente fundamentada a manutenção do regime inicial fechado, em  
razão  da existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis e das 
circunstâncias do caso concreto, não há constrangimento ilegal a ser 
sanado.
6.  A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual  só  faz 
jus ao benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos.  Na  espécie,  
tendo  a  reprimenda final alcançado 5 anos e 6 meses de reclusão, não é 
possível a pretendida substituição.
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 354.928/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL ILÍCITO DE ENTORPECENTES (HIPÓTESE). 
REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA (FECHADO). NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA (CRITÉRIO IDÔNEO PARA A FIXAÇÃO 
DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO). 
[...]
3. A valoração negativa da quantidade e natureza de entorpecentes constitui 
fator suficiente para a determinação de regime inicial de cumprimento da 
pena privativa de liberdade mais gravoso (Precedentes).
[...]
6. Recurso ordinário a que se nega provimento."
(RHC 63.129/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015.)

Estabelecido o quantum da sanção corporal em patamar superior a 4 (quatro) 
anos, é inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pela 
falta do preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código Penal).

Por fim, no que se refere à execução provisória da pena, consigno que, após o 
julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, 
TRIBUNAL PLENO, julgado em 17/02/2016), esta Corte passou a adotar o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal de que "a execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso 
LVII, da Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de cumprimento 
da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, ou seja, antes do trânsito em 
julgado da condenação, nos termos da Súmula 267/STJ.

Sobre o tema, confiram-se:

"DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE. 
MÉRITO. ROUBO QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO EM 
PRIMEIRA INSTÂNCIA, GARANTIDO O DIREITO DE RECORRER EM 
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LIBERDADE.  RECURSO  EXCLUSIVO  DA  DEFESA.  SENTENÇA  
CONFIRMADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PRISÃO DETERMINADA 
PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA  
PENA.  LEGALIDADE. RECENTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO  
TRIBUNAL  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO PRINCÍPIO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, entendeu 
que a possibilidade de início da execução da pena condenatória após a 
confirmação da sentença em segundo grau não ofende o princípio 
constitucional da presunção da inocência (HC n. 126292, julgado no dia 17 
de fevereiro de 2016).
3. No particular, como a sentença condenatória foi confirmada pelo 
Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição das instâncias 
ordinárias  (bem  como a análise dos fatos e provas que assentaram a culpa 
do condenado), é possível dar início à execução provisória da pena antes 
do trânsito  em  julgado  da  condenação, sem que isso importe em violação 
do princípio  constitucional da presunção de inocência. Ademais, a sentença 
assegurou ao paciente o direito de recorrer em liberdade, o que representa a 
prerrogativa de apelar em liberdade, como ocorreu, tendo em vista que os 
recursos especial e extraordinário não são dotados, regra geral, de efeito 
suspensivo.
4.  Habeas  Corpus  não  conhecido. Cassada,  de  ofício, a liminar outrora 
deferida em benefício do paciente e recomendada a análise da detração 
penal."
(HC 350.518/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 24/05/2016)

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO SEGUNDO GRAU 
DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA. NOVO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
NO JULGAMENTO DO HC 126292. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. Não se constata ilegalidade no decreto de prisão quando proferido em 
acórdão condenatório em sede de apelação criminal nos termos da nova 
orientação da Sexta Turma ao apreciar o HC 352.845/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
26/04/2016, DJe 03/05/2016, adotando recente orientação, fixada pelo 
Pleno do Supremo Tribunal Federal (HC 126.292/SP, Rel. Min. TEORI 
ZAVASCKI, de 17/2/2016, DJe 17/5/2016), segundo o qual, a execução 
provisória da condenação penal, na ausência de recursos com efeito 
suspensivo, não viola ao constitucional princípio da presunção de 
inocência.
2. Habeas corpus denegado."
(HC 354.470/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/06/2016, DJe 16/06/2016)

Acrescente-se que o Supremo Tribunal Federal também reconheceu a 
repercussão geral do tema (ARE 964.246/SP, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI) e, em 
11.11.2016, decidiu, em Plenário Virtual,  pela reafirmação de sua jurisprudência externada no 
mencionado HC 126.292/SP.
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Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0298927-1 HC 378.706 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011347820158260635  0011347820158260050  11347820158260050  11347820158260635  
20160000620582  3802015

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RENATO ISNARD KHAIR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUAN SOUZA DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU    : JONATHAN FERNANDES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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